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Capítulo 1

Organização do espaço em edifícios de habitação social
Conflitualidade e insegurança urbana

Teresa Madeira da Silva
Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), DINÂMIA-CET (teresa.madeira@iscte.pt)

Pedro Marques Alves
Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL) (p.marques.alves@gmail.com)

Miguel Vasconcelos Magalhães
Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL) (miguel.v.magalhaes@gmail.com)

Maria João Oliveira
Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL) (mjoaomoliveira@gmail.com)

Resumo

Esta comunicação decorre de um estudo de avaliação e diagnóstico das necessida-
des de intervenção em dois bairros sociais (a “Zona J” e a “Pantera Cor-de-rosa”),
situados em Marvila (Chelas), na cidade de Lisboa, realizado por uma equipa do
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, para o IHRU (Instituto de Habitação e
Reabilitação Urbana). Projectados e construídos nas décadas de 70 e 80 do século
XX, reconhecem-se nestes bairros problemas de conflitualidade, gestão e governa-
bilidade, assim como um avançado estado de degradação e deterioração do patri-
mónio edificado e do espaço público.
Actualmente, o problema da habitação em Portugal já não trata de uma questão
quantitativa mas sim qualitativa. O défice habitacional, sentido na época em
que foram projectados e construídos estes conjuntos urbanos, tem vindo a dei-
xar de estar no centro do debate. Por outro lado, decorridos cerca de 30 a 40 anos
desde a sua construção, apresentam um considerável nível de deterioração, fru-
to de vandalizações constantes e, sobretudo, da ausência de manutenção do
próprio edificado, evidenciando indícios de inadequabilidade à população que
neles reside.
Pretende-se com esta comunicação aprofundar o debate sobre de que modo a
organização do espaço construído e do espaço urbano pode potenciar, e/ou pre-
venir, atitudes de negligência, conflitualidade ou mesmo criminalidade princi-
palmente em contextos sociais mais desfavorecidos. Pretende-se igualmente
apresentar propostas concretas de organização espacial para os conjuntos urba-
nos estudados. Tratando-se de bairros de habitação social, a população residen-
te é constituída maioritariamente por indivíduos com baixos recursos, famílias
numerosas, idosos e desempregados, agravando-se o potencial de criminalida-
de e insegurança.
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Questionámos, na investigação realizada, o facto de a tipologia urbana (neste
caso — edifícios de grande porte, organizados em galeria) ter reflexos na forma
como os seus habitantes vivem e usufruem o bairro. O facto de não existir uma
hierarquia definida entre espaços públicos, semi-públicos e privados, assim
como a indefinição da ligação entre estes, conduz à existência de espaços anóni-
mos ou impessoais, cuja utilização e apropriação é pouco clara dificultando
uma apropriação adequada e a possibilidade de vigilância por parte da popula-
ção residente ou visitante.
Procurámos igualmente responder a um conjunto de questões que, tendo sido
levantadas com o aprofundar do estudo, nos parecem pertinentes e actuais,
dado o número de bairros com características semelhantes existentes em
Portugal.
Quais as soluções tipológicas e construtivas contemporâneas que respon-
dem aos desejos dos moradores e, ao mesmo tempo, respondem às actuais
normas e regulamentos da edificação? Quais as soluções tipológicas e
construtivas contemporâneas que respondem às necessidades reais de quem
lá habita e que, simultaneamente, ressalvam os pressupostos de qualidade
inequívoca do projecto original? O que é que existe para conservar, reforçar
ou eliminar? Qual o conjunto de exemplos e boas práticas que deveriam
pautar o património construído de habitação social colectiva, ou a sua reabi-
litação?
Foi a algumas destas questões que procurámos dar resposta através de pro-
postas concretas de reorganização espacial, a partir do edificado e dos espaços
urbanos existentes.

Enquadramento

Os dois conjuntos urbanos que estão na base da investigação desenvolvida si-
tuam-se no bairro do Condado e no bairro dos Lóios, na zona oriental da cida-
de de Lisboa, na freguesia de Marvila. Apelidados de “Zona J” e “Pantera
Cor-de-Rosa”, respectivamente, foram construídos após a revolução de Abril
de 1974 com o intuito de alojar principalmente retornados das ex-colónias e
população que vivia em barracas nestas e noutras zonas da cidade. Aconstru-
ção da maioria destes bairros correspondeu à resposta necessária a um pro-
blema quantitativo: o défice de habitação.

Decorridos cerca de 30 a 40 anos desde a sua construção, os conjuntos
urbanos em estudo apresentam consideráveis níveis de deterioração, de-
monstrando indícios de inadequabilidade e proporcionando uma fraca qua-
lidade de vida urbana. Por outro lado, correspondem a uma importante
percentagem do parque habitacional (entenda-se de habitação social) da ci-
dade de Lisboa. Nesta perspectiva, revela-se primordial a necessidade de res-
ponder à questão qualitativa com que estes bairros agora se deparam e a que
deixaram de conseguir dar resposta.
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Sendo bairros consideravelmente mediatizados, e cujas condições
estariam em parte divulgadas, não deixamos de ser surpreendidos pela
dimensão dos problemas com que somos confrontados logo a partir das pri-
meiras visitas.

A primeira impressão é de que, embora recentes (edificados na década
de 1970 e de 1980), encontram-se num avançado estado de degradação cons-
trutiva, aspecto que forçosamente contribui directamente para a degradação
da qualidade de vida dos seus habitantes.

Em todos os conjuntos, desde o desenho do território à forma dos edifí-
cios, verificamos princípios de organização espacial aparentemente pouco
flexíveis na adaptação à população que neles habita e à evolução das suas
necessidades.

Assim, a realidade construída traduz-se numa deficiente adaptação aos
modos de vida actuais e às necessidades físicas e simbólicas dos residentes,
concluindo-se que não constitui a resposta social, ambiental e urbana preten-
dida ou adequada.
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Figura 1.1 Bairro do Condado



Questões chave

Colocaram-se um conjunto de questões-chave que serviram de orientação à
realização do estudo diagnóstico.

A primeira questão tem a ver com a atractividade: o objecto de estudo lo-
caliza-se numa área urbana cujo nome vem acompanhado de conotações
negativas, como “cidade dos excluídos, pessoas de residência atribuída / ha-
bitação social, cidade mal servida”1 — cidade deslocada da urbanidade.2 Esta
conotação negativa, apesar da promoção contrária por parte dos agentes lo-
cais e dos promotores, é uma questão fulcral, não apenas por se constituir re-
trato da qualidade da vida urbana, mas também, por se constituir entrave à
capacidade de atrair classes mais favorecidas (e correspondente valorização
imobiliária na relação oferta/procura).

6 PUBLIC SOCIABILITY AND SPATIAL FORMS

Figura 1.2 Bairro dos Lóios

1 Scher; François, Novos Princípios do Urbanismo. Seguidos de Novos Compromisso Urbanos.
Um Léxico. Lisboa, Livros Horizonte, p. 173, 2010.

2 Ferrão, João, “Intervir na cidade: complexidade, visão e rumo”, in Portas, Nuno; Domin-
gues, Álvaro; Cabral, João, Políticas Urbanas. Tendências, Estratégias e Oportunidades, Lis-
boa, Fundação Calouste Gulbenkian, p. 219-225, 2003.



A segunda questão prende-se com a relação bairro/cidade: existem vários
tipos de relação bairro/cidade, assentes em diferentes ideais e lógicas de orga-
nização urbana; o que, naturalmente, se traduz em diferentes especificida-
des, modos de vida e respectivas relações entre habitantes e utilizadores de
diferentes territórios. No caso de Chelas / Marvila o desenho territorial é
adverso à ideia de continuidade. Em contrapartida, traduz-se numa leitura
clara do território e da implantação dos conjuntos residenciais, o que, se se
tratasse da aplicação à letra dos princípios do Modernismo, deveria garantir a
fruição do território entre áreas residenciais.

Porém, o aproveitamento rural (e de lazer) dessa área, acontece de for-
ma desorganizada, por apropriação de terrenos baldios e não de forma pla-
neada tendo em vista a melhoria das condições de vida dos seus residentes.

A dispersão e isolamento dos conjuntos residenciais no território tra-
duz-se, por um lado, na fraca relação entre eles e, por outro, na necessidade
do uso do transporte público na maioria dos percursos bairro-cidade, reve-
lando a pertinência da questão dicotómica carro próprio/transporte público,
enquanto elemento de exclusão social.3
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Figura 1.3 Relação bairro/cidade. Vias de acesso e atravessamento dos bairros

3 Quer pelo número, horários, percursos e destinos dos autocarros que atravessam e ser-
vem os bairros, quer pela impossibilidade económica ou legal de possuir e conduzir um
automóvel (residentes jovens com menos de 18 anos, desempregados e idosos).



A terceira questão remete-nos para a geografia política dos edifícios:4 a
forma construída dos conjuntos em estudo, cria obstáculos aos modelos de
governabilidade, uma vez que não existe definição das fronteiras entre lotes.

Deste modo, a partilha de espaços de circulação entre habitantes de dife-
rentes lotes é, ao mesmo tempo, motivo e área de conflito para os moradores
dos diferentes lotes/fracções, potenciando situações de apropriação de espaços
comuns (e/ou públicos) e encerramento de passagens no interior dos conjuntos
edificados. Decorre desta situação a ausência ou deficiente manutenção dos es-
paços comuns de circulação bem como de fachadas, coberturas, acessos, etc.
A esta indefinição, associa-se ainda a questão da propriedade. Os habitantes,
lojistas e utilizadores dos edifícios que, devido à sua condição — proprietários
privados, proprietários públicos, arrendatários, ocupantes (ilegais) — têm in-
teresses e responsabilidades distintos e desempenham papéis díspares, e por
vezes conflituosos, nos processos de decisão.

A quarta questão prende-se com a qualidade construtiva: os aspectos res-
peitantes à qualidade construtiva são importantes, não só no que diz respeito
às patologias do invólucro dos edifícios, à necessidade de consideração da
segurança estrutural e do conforto dos habitantes, mas também porque a fle-
xibilidade (ou falta dela) dos elementos construtivos condiciona a possibili-
dade de alteração da organização do espaço arquitectónico. Assim, importa
identificar e promover a flexibilização dos elementos construtivos, não só
como resposta à organização arquitectónica, mas também às melhorias de se-
gurança, conforto e funcionamento que daí possam advir e que hoje estão ex-
tensamente regulamentados.

Na verdade, o surgimento de nova regulamentação normativa, força-nos
a olhar para o património construído também segundo essa perspectiva.5

Sobre o diagnóstico

Sobre oespaço urbano e a relação bairro cidade, pudemos compreender
queestes bairros não funcionam de forma complementar à cidade que os en-
volve. Tratam-se de bairros que servem apenas os seus habitantes e utilizado-
res, e raramente são atravessados por terceiros, contribuindo para ideia de se
constituírem “impasse social”. Esta não transversalidade urbana/social/viá-
ria, reforça a noção de que estes bairros se constituem “ilha urbana”.
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4 Termo utilizado por Pedro Viana Botelho, referindo-se ao modo de gestão e de governa-
bilidade dos edifícios.

5 Se enquadrarmos os conjuntos em estudo no RCCTE (Regulamento das Características
de Comportamento Térmico dos Edifícios), no Decreto-Lei 163/2006 (que aprova o regi-
me de acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, ), no Decre-
to-Lei 220/2008 (que estabelece o regime jurídico da segurança contra incêndios em
edifícios), ou mesmo nas actualizações ao RGEU (Regulamento Geral de Edificações
Urbanas), verificamos que serão assinaláveis, um considerável conjunto de deficiências.



Por outro lado, registaram-se dificuldades na relação entre o edifício e
os espaços urbanos directamente adjacentes. Estas decorrem principalmente
da complexidade formal dos edifícios, ao nível do piso térreo, da difícil rela-
ção entre frentes cegas e a rua e do facto do conjunto dos elementos construí-
dos dificultar a leitura e controlo do espaço público.

Estes reconhecem-se como obstáculos a que a vida própria da activida-
de dos edifícios contamine (positivamente) a rua.

Neste aspecto, é notória a forma como o crescente encerramento dos pi-
sos térreos empurra as áreas exteriores para a condição de “terra de nin-
guém”, onde a vigilância fraqueja e a manutenção escasseia.

No que se refere àgestão dos edifícios e à sua governabilidade, o princi-
pal obstáculo a uma gestão convencional dos edifícios estudados encontra-se
na sua forma. Na maioria dos casos, os lotes têm dependências comuns que
obrigam à partilha da mesma caixa de escadas, dos mesmos elevadores, dos
mesmos acessos, etc.

A esses conjuntos de lotes (que partilham dependências essenciais ao
funcionamento do edifício) chamámos “unidades funcionais”. Note-se que,
segundo esta definição, dos 43 lotes estudados do Condado e dos 9 lotes estu-
dados nos Lóios, apenas 11 e 5, respectivamente, funcionam de forma isola-
da, sendo que os restantes estão aglomerados sob a forma de unidade
funcional.

Acresce a todos os problemas decorrentes da complexidade formal e,
portanto, também da gestão e funcionamento dos edifícios, a pouca clareza
sobre a posição e o papel que cabe a cada uma das entidades envolvidas na
gestão deste património (IHRU, CML, administrações, associações de mo-
radores, moradores, lojistas, etc.), os quais, em conformidade com a sua
condição de proprietários privados, proprietários públicos, arrendatários,
ocupantes ilegais têm interesses e responsabilidades distintas que impor-
tam esclarecer.

Foi também diagnosticada a ausência geral de produtividade, ou seja,
de meios que permitam criar receita para a manutenção dos edifícios. Excep-
ção feita para a unidade funcional L. 03 (lote 224), onde, mediante a “venda”
de direito de utilização de cobertura, foi registada a instalação de uma antena.

Sobre os edifícios/qualidade construtiva, em primeiro lugar, confir-
ma-se a inequívoca degradação dos edifícios, que resulta de questões cons-
trutivas (portanto de projecto), da idade do edificado associada à falta de
manutenção, e também do modo, muitas vezes inadequado, como os utiliza-
dores se apropriaram dos edifícios.

Existem todo um conjunto de patologias, consideradas em pormenor
por um estudo do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC, 2003),
e que em casos extremos comprometem a segurança estrutural dos edifíci-
os, sobretudo no bairro do Condado. As condições construtivas dos edifí-
cios são também a causa dos baixos níveis de conforto térmico, quer no
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Verão quer no Inverno, e portanto o grande obstáculo ao aproveitamento
passivo de energia.

Aidade, falta de manutenção e limpeza dos edifícios, a má utilização do
espaço, os actos de vandalismo, quer nas áreas comuns dos edifícios, quer no
espaço urbano que lhes está adjacente, contribuem gravemente para a degra-
dação dos conjuntos.

No entanto, é o esquema funcional destes edifícios que maioritariamen-
te dificulta a leitura dos mesmos, verificando-se situações complexas, anár-
quicas, e, por vezes, labirínticas, na forma como as circulações se distribuem
no seu interior.

As áreas de circulação comum são as áreas dos edifícios que interme-
deiam o domínio público e o domínio privado, assumindo uma importância
singular, uma vez que constituem o espaço de controlo dos acessos e de esta-
belecimento de relações de vizinhança, ou seja, o primeiro espaço de contac-
to entre visitantes e visitados.

Nos bairros em causa, os acessos aos lotes raramente são verdadeira-
mente controlados, principalmente devido ao mau funcionamento dos trin-
cos ou à ausência de campainhas, o que leva a que a “porta da rua” esteja por
regra aberta, tornando o espaço de hall num contínuo do espaço público que
só parece acabar nos controlos de apropriação “ilegal” das galerias, ou na
própria porta de casa.

A apropriação de espaços de circulação, quer seja pela necessidade de
criar fronteiras (controlo de acesso), de forma a intermediar o espaço público
e privado e aumentar a sensação de segurança dos habitantes, quer seja pela
necessidade de colmatar uma carência espacial do fogo, assume consequên-
cias negativas e positivas que importa salvaguardar.

Se por um lado temos os aspectos negativos decorrentes da instalação
de controlos, como a multiplicação de obstáculos à circulação de pessoas de
mobilidade reduzida e à circulação em caso de necessidade de fuga bem
como um número excessivo de controlos no circuito casa-rua; registamos,
por outro, o estabelecimento de relações de pertença com o espaço de circu-
lação comum que, naturalmente, resulta na manutenção desses mesmos
espaços.

Seria expectável que esta constituísse a principal preocupação em
matéria de segurança em caso de fuga. Mas estes — os já referidos obstácu-
los nos circuitos de fuga e o encerramento de circulações verticais (ou das
suas saídas para a rua) — correspondem apenas a um acréscimo de preo-
cupação face à ausência de manutenção dos meios de combate a incêndios
(quando estes existem) e sobretudo face ao próprio desenho dos edifícios.
Na maioria dos casos os percursos de fuga não se encontram dimensiona-
dos de acordo com as unidades de passagem da regulamentação actual,
nem as situações de impasse cumprem as distâncias desejáveis às circula-
ções verticais.
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Ainda sobre esta matéria, sobretudo no Condado, há que registar a par-
tilha dos mesmos acessos, e das mesmas circulações com usos diferenciados
(habitação, serviços e equipamentos), numa fórmula de distribuição de fun-
ções pouco convencional. Estas circulações, para maior conforto e permeabi-
lidade desejável, deveriam ser separadas e a sua leitura clarificada.

Em contrapartida, ao nível urbano, há que reconhecer e salutar a con-
vivência de usos registada nos conjuntos urbanos em estudo; é que a alter-
nativa — formações urbanas mono funcionais — tem por norma um
impacto negativo na qualidade de vida dos seus habitantes, especialmente
aqueles que não se deslocando ao emprego, continuamente o habitam: os
desempregados, as donas-de-casa, os que trabalham a partir de casa, as
crianças, os adolescentes, os idosos, etc.6 O que está em causa não é apenas
a qualidade de vida dos habitantes ou a valorização programática e patri-
monial do bairro, é também a produção de emprego, economia, e cultura
nas áreas residenciais. A presença de diferentes valências no espaço resi-
dencial é garante de vitalidade urbana e os conjuntos urbanos em estudo
comprovam-no.

Algumas conclusões sobre o diagnóstico

Na sua actual forma os edifícios são “inadministráveis” ou se preferirmos
“ingovernáveis”. Esta situação decorre da deficiente definição dos limites
dos lotes, partilha e continuidade dos espaços de circulação entre lotes e da
partilha de circulações verticais com situações de impasse de largas dezenas
de metros, facilitando processos de apropriação ilegal das mesmas.

Enquanto edifícios de habitação social, e portanto instrumentos de
apoio a um período de insolvência das famílias para reestruturação das suas
vidas, não têm qualquer valor pedagógico positivo.

Não se quer com isto dizer que são “maus edifícios”, mas sim trazer à
evidência a capacidade de resposta de cada edifício, abrindo caminho para o
desenvolvimento do seu potencial, mesmo que, com outros níveis ou tipos de
ocupação.

Cenários de intervenção

Após a caracterização e diagnóstico do estado físico e funcional dos edifícios,
a localização dos problemas detectados, a identificação dos problemas rela-
cionados com a gestão dos edifícios, assim como o entendimento das princi-
pais carências dos conjuntos urbanos onde os lotes se inserem, procedeu-se à
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elaboração do quadro de cenários possíveis para o futuro dos bairros que ser-
virá de suporte a uma possível reabilitação urbana.

Se por um lado se pretende conseguir respostas concretas e objectivas,
que suportem uma reabilitação equilibrada e sustentada dos lotes que inte-
gram o estudo e a sua envolvente próxima de forma a melhorar a qualidade
de vida dos seus moradores, por outro, pretende-se proporcionar um núme-
ro variado de possibilidades de intervenção de acordo com o interesse e as ca-
racterísticas específicas de cada lote.

Desta forma, os cenários possíveis não são conjuntos de acções estanques
e herméticas em si mesmas mas uma série de linhas de actuação combináveis e
reorganizáveis, onde as diversas acções se contabilizam individualmente e se
podem realizar através de diversas combinações possíveis.

Neste sentido, os quadros que apresentamos, têm um carácter operati-
vo que, através da combinação de diferentes acções permite organizar dados,
prever soluções, definir custos e antever benefícios de acordo com o interesse
de quem as promove.

Como referimos, os cenários de intervenção delineados têm por base o
quadro de diagnóstico. Neste, haviam sido introduzidas uma série de linhas de
investigação (“questões”) que desde logo ganharam um carácter propositivo,
pondo à prova a identificação de elementos de valorização patrimonial contem-
porâneos e a aproximação ao funcionamento padrão da cidade convencional.
Nesse sentido, e por se tratar de um conjunto de diferenças à realidade projecta-
da sobre essa mesma realidade, não importa apenas registar a sua ausência.

Procurou-se, mais uma vez, responder a “quais as soluções tipológicas e
construtivas contemporâneas que respondem aos desejos dos moradores, às
actuais normas e regulamentos da edificação, e que ainda assim ressalvem os
pressupostos do projecto original, sempre que a estes corresponda uma qua-
lidade inequívoca e a própria identidade do bairro?”; pergunta cuja resposta
não possui exactidão matemática, mas sim um conjunto de ponderações de
apoio à decisão.

Materializámos portanto esse conjunto de ponderações sob a forma de
cenários que, colocados lado a lado, põem em evidência a relação custo /
benefício.

Foram considerados quatro cenários. O cenário A: “manter a situação exis-
tente”, o cenário B: “reparações”, o cenário C : “intervenção”, e o cenário D: “nova
Chelas”.

Sucintamente, passamos a explicar cada um dos cenários referidos:
O cenário A corresponde a “manter a situação existente”, ou seja, não fa-

zer intervenção de qualquer ordem. Este cenário tem custos associados: os
custos decorrentes da manutenção e gestão do edificado existente, os custos
correntes energéticos associados à forma e qualidade construtiva, e os custos
indemnizatórios em caso de catástrofe com perda de vidas humanas ou
prejuízo da integridade física dos moradores, assim como o custo político
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associado a essa ocorrência e o custo político de manter os moradores sem
melhorias de qualidade de vida urbana. Não existem quaisquer benefícios as-
sinaláveis, mantendo-se todas as lacunas, deficiências e condicionantes já as-
sinaladas no diagnóstico.

O cenário B, apelidado de “reparações”, corresponde ao assumir uma
organização decorrente da apropriação feita pelos moradores, a qual repro-
duziu um modelo de autogestão por unidade funcional. O que se procura
neste cenário é trazer as condições necessárias ao funcionamento das unida-
des funcionais, através da introdução de escadas de emergência, reparação
ou substituição de elevadores (conforme necessário), substituição das redes
(organizadas agora por unidade funcional), reparação das áreas comuns de
circulação, instalação de sistemas de combate a incêndios, reparação de pato-
logias, reparação das coberturas e pintura das fachadas.

Os benefícios das acções descritas no presente cenário, correspondem
sobretudo, à redução dos riscos associados a catástrofes e a uma pequena me-
lhoria dos níveis de conforto.

São ainda questionáveis os benefícios ao nível da gestão das unidades
funcionais com mais do que um lote. Estas têm os limites que os habitantes
conseguiram garantir. São desenhar e são, exclusivamente, o resultado do de-
sejo de segurança contra o furto, ao invés de um projecto colectivo de gestão
do património comum.

O cenário C, apelidado de “intervenção”, corresponde a um cenário cuja
implantação tem como principal objectivo criar as condições para o funciona-
mento do edificado construtivo lote a lote, através da segmentação das áreas
comuns por lote, resultando numa melhoria da qualidade da construção e da
produtividade.

No capítulo da melhoria da qualidade construtiva foram consideradas
as seguintes acções: reparação de patologias, instalação de segundo pano de
fachada e sistema de cobertura com isolamento térmico e impermeabiliza-
ção integrados, substituição de caixilharia existente por caixilharia com
corte térmico e vidro duplo e, quando necessário, reforço estrutural; garan-
tindo-se desta forma benefícios ao nível da melhoria dos níveis de conforto e
dos níveis de aproveitamento passivo de energia, resultando directamente
numa poupança efectiva e quotidiana no que diz respeito à utilização do
edifício, bem como a redução de ocorrência de patologias construtivas e de
riscos associados a sismos e outras catástrofes.

No que se refere à produtividade foram consideradas a instalação de co-
lectores solares para aquecimento de águas, sistema de aproveitamento de
águas pluviais e instalação de painéis foto voltaicos; garantindo-se desta for-
ma os benefícios de poupança e aproveitamento activo de energia, e a possibi-
lidade de rentabilização através da venda de energia à rede.

O cenário C obrigou a alguma investigação em desenho, ou esquema
gráfico, de modo a afirmar as pretensões do ideal proposto, uma vez que,
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diferentes tipologias funcionais obrigam a diferentes formas de intervenção.
Foram consideradas três tipologias funcionais para investigação gráfica: a
banda do Condado, a torre do Condado e a banda dos Lóios.

Conforme se pode ver no esquema apresentado, a banda do Condado é ca-
racterizada pela partilha dos elementos de circulação vertical por diferentes
lotes (no caso três lotes). Asua segmentação, de forma a possibilitar um funci-
onamento mais próximo do padrão da cidade convencional, está condiciona-
da à criação de acessos verticais por lote, à substituição de redes (organizadas
também por lote), à reparação das áreas comuns de circulação e à demolição
da circulação vertical existente, devendo também ser considerada a instala-
ção de sistemas de combate a incêndio. A criação de acessos verticais por lote
tem a dupla função de organizar os limites administrativos e reduzir a di-
mensão dos impasses e percursos de fuga.

No caso da torre do Condado, trata-se de um edifício que, por norma, fun-
ciona sem quaisquer dependências de outros lotes (tendo até em alguns casos
registado alienações de propriedade). A principal questão que prejudica o
bom funcionamento das torres prende-se com a segurança contra incêndios.

Em caso de incêndio o pátio central da torre funciona como uma “cha-
miné” e a ausência de uma escada encerrada para percurso de fuga é um as-
pecto de maior preocupação, sobretudo face ao número de habitantes que
cada torre comporta.
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Assim sendo, estudou-se a hipótese de encerramento de uma das esca-
das, recorrendo à alteração do acesso de um fogo por piso. Acção que deve ser
considerada a par com a necessária reparação das áreas comuns de circulação
e a reparação/instalação dos sistemas de combate a incêndios.

No caso dos Lóios, a sistematização de soluções torna-se mais complexa
dada a singularidade dos edifícios estudados. Foi, a título de exemplo, consi-
derado o estudo da banda dos Lóios correspondente à rua ajardinada do con-
junto da “Pantera Cor-de-Rosa”.

Neste, a segmentação lote a lote encontra-se bastante condicionada pela
forma do conjunto. Mesmo a divisão dos lotes em Unidades Funcionais, veri-
ficada na fase anterior do presente estudo, demonstra já a impossibilidade de
funcionamento dos lotes de acordo com os limites instituídos.

Consideramos portanto recomendável que, quer no cenário B, quer no
cenário C, qualquer intervenção seja global. Provavelmente fará sentido consi-
derar a renomeação e organização dos lotes em função dos acessos verticais
que forem possíveis edificar, e que, conforme o proposto para a banda do
Condado, tenham também, a dupla função de organizar os limites adminis-
trativos e reduzir o comprimento dos impasses e percursos de fuga.

Deverão ainda ser consideradas a reparação das áreas comuns de circu-
lação e a reparação/instalação dos sistemas de combate a incêndios.

ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO EM EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO SOCIAL 15

Figura 1.5 Tipologia funcional: torre do Condado



Conclusão: reflexões sobre o potencial de intervir

As propostas apresentadas, por permitirem uma alteração da organização
do edificado, deveriam também permitir as alterações de fundo que garan-
tissem uma gestão mais próxima do padrão da cidade convencional. A sua
actual forma, para além de ser de difícil gestão, tem ainda alguma mistura
funcional, resultante da ocupação de alguns pisos com serviços e habita-
ção, sem a salvaguarda de circulações e acessos diferenciados o que
dificulta também a segurança dos moradores. Assim, a possibilidade de
reordenar essa ocupação por lote, deslocando os serviços para os lotes
menores (com dois pisos além do térreo), resolveria as incompatibilidades
descritas, potenciando a alienação de propriedade (privatização) e a
implantação de modelos de gestão apropriados a cada tipo de ocupação,
por lote.
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A alienação, por outro lado, é uma oportunidade de reduzir os custos
correntes das instituições (IHRU, CML e GEBALIS), no que se refere aos edifí-
cios que lhes pertencem. Na prática, essa redução de custos é pouco significa-
tiva enquanto houver propriedade pública nos lotes. A gestão dos mesmos é,
à vista das várias partes, um processo pouco esclarecido e que, por norma,
tem recaído sobre as instituições públicas. Só a alteração dos princípios (ou
regulamentos) de gestão, permitiria mudar essa realidade. Se a alienação for
um objectivo, fará sentido adoptar políticas que permitam e potenciem a ven-
da (e portanto valorização) de fracções no mercado convencional. Política que
poderia ser instituída a partir da compra de 50% das fracções pelos actuais
moradores, dando sempre primazia aos mesmos, e estando garantidas as
condições de deslocação dos moradores arrendatários.

Tal solução traria os já referidos benefícios da redução (ou eliminação)
da participação pública na gestão dos lotes, um potencial maior encaixe fi-
nanceiro decorrente da venda a preços competitivos, e ainda os benefícios ad-
vindos de um “mix social” mais heterogéneo de moradores por lote, o que
traria vantagens consideráveis no que se refere à segurança e tipo de vivência
dos moradores.

A resposta que encontramos para a resolução de muitos dos problemas
de insegurança e conflitualidade com que fomos confrontados, passa pela
aproximação dos conjuntos edificados à forma de funcionamento da cidade
convencional. A criação de acessos verticais por lote, tem como funções es-
senciais, organizar os limites administrativos dos conjuntos separadamente
(lote a lote), reduzir a dimensão dos impasses e percursos de fuga, facilitar a
vigilância, a segurança e a gestão de cada um dos lotes e potenciar a alienação
através da privatização das fracções, o que facilitaria a futura venda das frac-
ções. Como referimos, para além dos benefícios advindos do “mix social” de
entre os moradores dos bairros, estas acções facilitaram a gestão e a governa-
bilidade de todos os conjuntos urbanos e, consequentemente, atenuariam
muitos dos problemas de insegurança com que os moradores recorrentemen-
te se confrontam.
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